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respectivamente de licitação ou dispensa eletrônica - elaboradas pela Co-
ordenadoria do Núcleo de Licitação (CNL);
VIII - minuta de contrato, quando for o caso - elaborado pela Coordenação 
de Contratos (CCC);
IX - análise prévia de conformidade - de atribuição do Controle Interno (CINTE);
X - parecer jurídico - de atribuição da Consultoria Jurídica (CONJUR); e
XI - autorização do ordenador de despesa - prerrogativa do gestor máximo 
do órgão, salvo quando houver delegação da função.
§ 1º A elaboração do estudo técnico preliminar (ETP), análise de riscos 
(AR), termo de referência (TR), anteprojeto, projeto básico ou projeto exe-
cutivo e a minuta do edital ou do aviso de dispensa eletrônica, poderá ser 
realizada em conjunto com as unidades técnicas especializadas dos órgãos 
e entidades e/ou com auxílio de audiência ou consulta pública, quando se 
tratar de contratações de:
I - obras e serviços de engenharia;
II - soluções de tecnologia da informação; e
III - bens e serviços de alto valor.
Art. 3° Os documentos deverão observar as minutas aprovadas pela Pro-
curadoria-Geral do Estado (PGE), disponibilizadas no sítio eletrônico oficial 
do órgão e/ou por outro meio oficial de divulgação.
Parágrafo único. Se, em virtude das peculiaridades do processo, não for 
possível utilizar integralmente as minutas, as adaptações e alterações deve-
rão ser claramente identificadas, para análise exauriente no parecer jurídico.
Art. 4° No caso de dispensas eletrônicas, a elaboração do parecer jurídico 
poderá ser dispensada na forma do § 5° do art. 4º do Decreto Estadual n° 
2.787, de 29 de novembro de 2022, desde que:
I - sejam utilizadas as minutas padronizadas pela Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE), conforme ato próprio; e
II - haja declaração, pelo agente de contratação, de que o processo está 
de acordo com o exigido no Parecer Referencial editado pela Procuradoria-
Geral do Estado (PGE).
Parágrafo único. A dispensa do parecer jurídico não afasta a necessidade 
da análise do Controle Interno (CINTE) antes da homologação do 
procedimento na forma do art. 2°, IX desta PORTARIA.
Art. 5º O Secretario de Estado de Segurança Pública e Defesa Social poderá 
realizar alterações pontuais nesta PORTARIA.
Art. 6º. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém-PA, 15 de janeiro de 2024.
UALAME FIALHO MACHADO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO 
ESTADO DO PARÁ

Protocolo: 1032044
PORTARIA N° 015/2024/CCC/GSAGA/SEGUP.
Dispõe sobre designação de Fiscal Titular e Suplente para acompanhar e 
fiscalizar a execução do instrumento.
A Secretária Adjunta de Gestão Administrativa, em Exercício, nomeada pela 
PORTARIA n° 140/2023-GAB/SEC de 20 de novembro de 2023, publicada 
no Diário Oficial do Estado n° 35.617, no uso de suas atribuições legais; e
CONSIDERANDO a necessidade de manter o controle e a fiscalização sobre 
a execução dos contratos e congêneres firmados pela Secretaria de Estado 
de Segurança Pública e Defesa Social, tendo em vista os princípios da lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO o comando insculpido no artigo 67 da Lei Federal n° 
8.666/93, quanto às determinações legais para o acompanhamento e 
a fiscalização dos contratos administrativos; o artigo 3° do Decreto n° 
870/2013 e a Instrução Normativa n° 02/2019 da AGE: e
CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo n ° 360/2023 
- SEGUP/PA, celebrado junto a empresa MICROTÉCNICA, decorrente da 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 13/2023 – PGJ/MA, oriunda do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP
N° 01/23 – CPL/PGJ/MA, referente ao Processo Eletrônico n° 2023/931420, 
cujo objeto é a aquisição de “Equipamentos Switches de 24 Portas”, visan-
do atender às necessidades da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e Defesa Social – SEGUP, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência, Anexo I do Edital; que
RESOLVE:
Art. 1°. Designar o(a) servidor(a) ANDRÉ AUGUSTO DA SILVA OLIVEIRA, 
Matricula Funcional nº 5950944, como fiscal titular, para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato n° 360/2023 - SEGUP/PA;
Art. 2°. Designar o(a) servidor(a) EBENEZER DA SILVEIRA COELHO FI-
LHO, Matricula Funcional nº 55586375, para atuar como fiscal suplente, 
em substituição ao fiscal titular nos casos de ausência, impedimentos e 
afastamentos legais.
Art. 3°. Ao Fiscal Titular e ao Fiscal Suplente do respectivo contrato, ora no-
meados, garantida pela administração as condições para o desempenho do 
encargo, com a devida observância do disposto na Lei Federal n° 8.666/93, 
caberá, ainda, no que for compatível com o contratoem execução:
I. acompanhar a execução e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações pac-
tuadas no referido instrumento sob sua gestão e emitir respectivos relatórios;
II. propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
III. controlar, observar e fazer cumprir o prazo de vigência do contrato sob 
sua responsabilidade;
IV. receber e atestar nota (s) fiscal (is), e encaminhá-las à unidade com-
petente para pagamento;
V. verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
VI. confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato;
VII. registrar e informar ao gestor as atividades desempenhadas e todas as 
pendências constatadas na execução do contrato;
VIII. manter controle atualizado dos pagamentos efetuados;

IX. comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios 
com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;
X. solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob 
sua responsabilidade;
XI. propor ao gestor, na hipótese de descumprimento do instrumento, a 
aplicação de sanções de acordo com as regras estabelecidas no contrato.
Art. 4°. Em caso de necessidade eventual de substituição será emitida 
PORTARIA específica para este fim.
Art. 5°. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 15 de janeiro de 2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RAYANE CRISTINA COELHO LIMA
Secretária Adjunta de Gestão Administrativa, em Exercício

Protocolo: 1031864
PORTARIA N°005/2024/CCC/FESPDS/SEGUP/PA.
Dispõe sobre designação de comissão fiscalizadora para acompanhar e fis-
calizar a execução do instrumento.
O Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Pará, Sr 
UALAME FIALHO MACHADO, no uso de suas atribuições legais; e
CONSIDERANDO a necessidade de manter o controle e a fiscalização sobre 
a execução dos contratos e congêneres firmados pelo Fundo Estadual de 
Segurança Pública e Defesa Social, tendo em vista os princípios da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO o comando insculpido no artigo 67 da Lei Federal n° 
8.666/93, quanto às determinações legais para o acompanhamento e 
a fiscalização dos contratos administrativos; o artigo 3° do Decreto n° 
870/2013 e a Instrução Normativa n° 02/2019 da AGE: e
CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo n ° 051 /2023 
- SEGUP/FESPDS/PA, celebrado junto a empresa TECHBIZ FORENSE DIGI-
TAL LTDA, decorrente do Termo de Inexigibilidade n° 002/2023-FESPDS, 
oriundo do Processo n° 2023/1008817, cujo objeto é a aquisição de solu-
ção para forense digital, em respeito às características detalhadas, termos 
e condições apresentadas no Termo de Referência, com suporte de atuali-
zação tecnológica pelo prazo de 12 (doze) meses, com recursos provenien-
tes do Plano de Aplicação, oriundo do Termo de Adesão nº 28/2021, que:
RESOLVE:
Art. 1°. Designar o servidor ALEXANDRE COSTA DE SOUZA, Matricula 
Funcional nº 5891588, como Presidente de Comissão, para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato Administrativo n° 051/2023 - SEGUP/
FESPDS/PA;
Art. 2°. Designar o servidor JOSÉ RENATO RABELO SILVA, Matricula Fun-
cional nº 57192661, para atuar como Membro de comissão, em substituição 
ao presidente nos casos de ausência, impedimentos e afastamentos legais.
Art. 3°. Designar o servidor NILSON NEVES SILVA, Matricula Funcional 
nº 5886724, para atuar como Membro de comissão, em substituição ao 
presidente nos casos de ausência, impedimentos e afastamentos legais.
Art. 4°. Ao Presidente e aos Membros da Comissão do respectivo contrato, 
ora nomeados, garantida pela administração as condições para o desem-
penho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei Federal n° 
8.666/93, caberá, ainda, no que for compatível com o contratoem execução:
I. acompanhar a execução e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações pac-
tuadas no referido instrumento sob sua gestão e emitir respectivos relatórios;
II. propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
III. controlar, observar e fazer cumprir o prazo de vigência do contrato sob 
sua responsabilidade;
IV. receber e atestar nota (s) fiscal (is), e encaminhá-las à unidade com-
petente para pagamento;
V. verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;
VI. confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 
estabelecidos no contrato;
VII. registrar e informar ao gestor as atividades desempenhadas e todas as 
pendências constatadas na execução do contrato;
VIII. manter controle atualizado dos pagamentos efetuados;
IX. comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios 
com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;
X. solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob 
sua responsabilidade;
XI. propor ao gestor, na hipótese de descumprimento do instrumento, a 
aplicação de sanções de acordo com as regras estabelecidas no contrato.
Art. 5 °. Em caso de necessidade eventual de substituição será emitida 
PORTARIA específica para este fim.
Art. 6°. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 15 de janeiro de 2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
UALAME FIALHO MACHADO
Secretário de Segurança Pública do Estado do Pará

Protocolo: 1031859
PORTARIA N°004/2024/CCC/FESPDS/SEGUP/PA.
Dispõe sobre designação de Fiscal Titular e Fiscal Suplente para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do instrumento.
O Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Pará, Sr 
UALAME FIALHO MACHADO, no uso de suas atribuições legais; e
CONSIDERANDO a necessidade de manter o controle e a fiscalização sobre 
a execução dos contratos e congêneres firmados pelo Fundo Estadual de 
Segurança Pública e Defesa Social, tendo em vista os princípios da legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO o comando insculpido no artigo 67 da Lei Federal n° 
8.666/93, quanto às determinações legais para o acompanhamento e 
a fiscalização dos contratos administrativos; o artigo 3° do Decreto n° 
870/2013 e a Instrução Normativa n° 02/2019 da AGE: e
CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo n ° 052 /2023 - 


